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Projeto de Lei do Legislativo nº 1155/2025 e emendas 
Autor: Bruno Leonardo Dias Correa (Bruno Dias)  
Assunto: Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sala de acomodação 
sensorial para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), pessoas com 
deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento no Município de Colombo e dá 
outras providências. 
Relator:  Élcio Augustinho Surdi (Elcio do Aviário) 
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Trata-se do Projeto de Lei nº 1155/2025 de autoria do Vereador Bruno 

Leonardo Dias Correa, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sala 
de acomodação sensorial para pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
pessoas com deficiência, transtornos do neurodesenvolvimento no Município de 
Colombo. 

 
Além da proposição, consta uma Emenda Modificativa para alterar o art. 1º 

e o inciso II do art. 5º; e uma Emenda Supressiva para excluir o art. 6º.   
 
A justificativa anexa à proposição dispõe que o objetivo de criar ambientes 

sensoriais adaptados em eventos de grande porte, por meio da instalação de salas 
de acomodação sensorial, é promover a inclusão e garantir o pleno exercício dos 
direitos das pessoas com transtornos do neurodesenvolvimento, especialmente 
transtornos do espectro autista e transtornos de comportamento, assegurando-lhes 
condições adequadas de participação em grandes eventos realizados no Município 
de Colombo, fundamentado no princípio constitucional da dignidade da pessoa 
humana. 

 
A Emenda Modificativa propõe uma redação mais clara e precisa ao art. 1º 

e, fixa, no inciso II, do art. 5°, a multa em Unidades Fiscais de Colombo; e a Emenda 
Supressiva, acatando a recomendação do Parecer Jurídico-Legislativo, retira o art. 
6º que impõe prazo ao Poder Executivo para regulamentar a lei, o que é vedado 
constitucionalmente.    

 
A proposição mereceu análise do Departamento Jurídico por meio do 

Parecer Jurídico-Legislativo nº 20/2025, que no mérito apontou: embora não haja 
uma norma federal específica que obrigue a criação dessas salas, elas estão 
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amparadas por princípios e dispositivos legais que garantem as adaptações. E, 
quanto à competência, que a criação de salas sensoriais em eventos realizados no 
município está relacionada ao interesse local, especialmente em políticas públicas 
de inclusão e acessibilidade com a finalidade de reduzir as barreiras físicas e 
sociais que impedem ou dificultam a vida de pessoas com deficiência física e 
mental. 

 
Assim, a matéria se insere na competência municipal, conforme art. 30, 

incisos I, II e VII, e art. 23, I, II e X, ambos da Constituição Federal. E, a iniciativa 
pode ser de parlamentar, conforme art. 12, XVIII, ‘d’ da Lei Orgânica Municipal e 
decisão do Supremo Tribunal Federal, pois não está criando ou alterando a 
estrutura ou atribuições dos órgãos da administração pública municipal, nem trata 
do regime jurídico dos servidores públicos ou de criação de cargos; ou seja, o 
município, por iniciativa parlamentar, pode editar leis que visem garantir a 
participação plena de pessoas neurodivergentes em grandes eventos realizados no 
Município.  

 
Portanto, a competência e a iniciativa estão regulares, e o mérito tem 

amparo constitucional e legal. 
 
Quanto à técnica legislativa, a proposição atende a Lei Complementar 

95/98 e o autor da proposição já apresentou Emenda Supressiva para excluir o art. 
6º do projeto, recomendado no Parecer Jurídico-Legislativo.  
   

Desta forma, atendendo o art. 66 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal, manifesto-me favoravelmente à tramitação e aprovação do Projeto de 
Lei do Legislativo nº 1155/2025, com as emendas apresentadas, pois, após análise, 
conclui-se que o projeto atende os requisitos constitucionais e legais exigidos. 
    

Colombo, 14 de julho de 2025. 
 
 
 

ÉLCIO AUGUSTINHO SURDI 
(Elcio do Aviário) 

Relator  


